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EMENTÁRIO 

 

Falha em reconhecimento fotográfico gera dever de 

indenizar 

 

A Primeira Turma Recursal Fazendária, por unanimidade, 

manteve a sentença que condenou o Estado do Rio de Janeiro 

ao pagamento de 20 mil reais a cidadão por danos morais 

sofridos em razão de desatualização ou erro na forma de 

reconhecimento fotográfico em sede policial. 

  

O caso em questão envolveu um indivíduo que, em razão de uma fotografia desatualizada, 

foi erroneamente identificado como autor em diversas investigações criminais, culminando 

em processos judiciais originários da mesma delegacia. A utilização equivocada da 

imagem -para reconhecimento perante as vítimas resultou na série de acusações injustas. 

  

A juíza Ana Beatriz Mendes Estrella, relatora do processo, destacou em seu voto que 

ocorreu determinação de expedição de ofício pelo juízo criminal para a atualização do 

álbum de fotografias, o que comprova a falha. Destacou ainda a evidente violação de um 

direito fundamental da personalidade, sendo a proliferação de ações judiciais decorrentes 

de simples reconhecimento fotográfico a potencial causadora de restrição à liberdade do 

indivíduo.  
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Por fim, a magistrada enfatizou que aperfeiçoar os sistemas de registros, cadastros e 

comunicações é uma responsabilidade das entidades públicas, visando evitar atos 

ilegítimos e indevidos. Nesse sentido, votou pela manutenção da sentença, confirmando a 

indenização por danos morais, no que foi acompanhada pelos demais membros do 

colegiado. 

  

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Turmas Recursais n° 7/2023, 

disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ.   
 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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PRECEDENTES 

 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

 

Estados têm autonomia para resolver situações de dupla vacância no 

Executivo, decide STF 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, na sessão virtual 

finalizada em 14/8, que os estados têm autonomia relativa para resolver o problema de 

dupla vacância na chefia do Poder Executivo, sem estar vinculados ao modelo e ao 

procedimento previsto na Constituição Federal. Porém, devem ser observados os 

princípios constitucionais que norteiam a matéria, como a necessidade de registro e 

votação dos candidatos a governador e vice em chapa única e a verificação das condições 

de elegibilidade, entre outros requisitos. 

 

Alagoas 

 

A decisão se deu no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 969, em que o Partido Progressistas (PP) questionava a convocação 

de eleições indiretas pela Assembleia Legislativa de Alagoas para governador e vice com 

previsão de registros de candidatura separados. O cargo de governador ficou vago com a 

desincompatibilização de Renan Filho para concorrer ao Senado Federal nas eleições de 

2022. O de vice já estava vago, depois da saída de Luciano Barbosa para disputar as 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2023000007&Version=1.1.19.0
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/267798801


   

 

eleições municipais de 2020, e o presidente da Assembleia não quis assumir o mandato, 

pois também era candidato em outubro passado. 

 

Quando a vacância ocorre nos últimos dois anos do mandato do chefe do Executivo, a 

eleição é indireta, ou seja, por votação dos membros do Poder Legislativo. No caso de 

Alagoas, a lei estadual estabeleceu que a eleição seria feita por voto nominal e aberto dos 

deputados estaduais em duas votações: primeiro para governador, por maioria absoluta 

dos votos, e, em seguida, para vice, com maioria simples, com inscrições separadas, 

possibilitando candidaturas individuais. 

 

Decisão liminar 

 

Em maio do ano passado, em decisão liminar, o ministro Gilmar Mendes havia 

determinado a reabertura do prazo de inscrição para o registro exclusivamente de chapas 

únicas. Também determinou que fossem observadas as condições de elegibilidade e 

inelegibilidade previstas na legislação federal. 

 

Embora o pleito já tenha ocorrido, o relator considerou que as normas questionadas 

continuam vigentes, e a controvérsia constitucional poderá se repetir em casos futuros, e o 

julgamento da liminar foi convertido em análise de mérito. 

 

Unicidade da chapa 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes afirmou que o princípio da unicidade da chapa de 

governador e vice é indissociável do próprio modelo constitucional de exercício desses 

cargos, interpretando nesse sentido o edital de convocação e o artigo 4º da Lei estadual 

8.576/2022. Porém, para Mendes, os estados não têm de adotar o critério da maioria 

absoluta dos votos, disposto no artigo 77 da Constituição Federal. O relator também 

considerou constitucional a previsão da votação aberta. 

 

Tese 

 

A tese fixada no julgamento foi a seguinte: “Os Estados possuem autonomia relativa na 

solução normativa do problema da dupla vacância da Chefia do Poder Executivo, não 

estando vinculados ao modelo e ao procedimento federal (art. 81, CF), mas tampouco 

pode desviar-se dos princípios constitucionais que norteiam a matéria, por força do art. 25 

da Constituição Federal devendo observar: (i) a necessidade de registro e votação dos 

candidatos a Governador e Vice-Governador por meio de chapa única; (ii) a observância 



   

 

das condições constitucionais de elegibilidade e das hipóteses de inelegibilidade previstas 

no art. 14 da Constituição Federal e na Lei Complementar a que se refere o § 9º do art. 14; 

e (iii) que a filiação partidária não pressupõe a escolha em convenção partidária nem o 

registro da candidatura pelo partido político; (iv) a regra da maioria, enquanto critério de 

averiguação do candidato vencedor, não se mostra afetada a qualquer preceito 

constitucional que vincule os Estados e o Distrito Federal.” 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Repercussão Geral 

 

Tema 809/STF não se aplica a acordo de partilha celebrado antes da tese, 

ainda que pendente de homologação 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu que a 

modulação de efeitos adotada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do 

Tema 809 da repercussão geral não se aplica à hipótese de acordo firmado pelas partes 

anteriormente à tese, porém ainda pendente de sentença homologatória. Com base nesse 

entendimento, o colegiado reformou o acórdão que havia excluído quatro irmãos de um 

acordo de sucessão. 

 

No curso da ação de inventário, os quatro irmãos e a companheira do falecido firmaram 

um acordo para a partilha de bens e direitos, requerendo conjuntamente a homologação 

judicial da avença. 

 

Quase quatro anos após a celebração do acordo, mas ainda antes de sua homologação, o 

STF julgou o tema 809 e declarou inconstitucional a distinção de regimes sucessórios 

entre cônjuges e companheiros prevista no artigo 1.790 do Código Civil (CC), o qual havia 

embasado a ação de inventário e o acordo celebrado entre as partes. 

 

Cerca de dois anos após a fixação da tese, a companheira do falecido pleiteou a exclusão 

dos irmãos e o deferimento integral da herança em seu favor, alegando que o regime 

sucessório agora vigente (artigo 1.829 do CC) assim impunha. O pedido foi acolhido pelo 

juízo de primeiro grau, em decisão confirmada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 

 

Cessação definitiva do litígio ocorreu com a celebração do acordo 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512608&ori=1


   

 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso dos irmãos no STJ, observou que, ao 

declarar a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do CC, o STF modulou temporalmente a 

aplicação da tese, limitando sua aplicação aos processos em que ainda não tivesse havido 

o trânsito em julgado da sentença de partilha, de modo a tutelar a confiança e a conferir 

previsibilidade às relações finalizadas sob as regras antigas. 

 

A relatora apontou que, como a modulação dos efeitos do precedente teve a finalidade de 

preservar as relações jurídicas já finalizadas, era importante avaliar se isso ocorrerá 

apenas com o trânsito em julgado da sentença de partilha ou se tais relações também 

podem ser finalizadas de outro modo – caso em que a modulação poderá ter outro marco 

temporal, sem implicar acréscimo de conteúdo ou desrespeito ao precedente. 

 

Segundo a ministra, havendo uma autocomposição dos herdeiros, o momento da 

cessação definitiva do litígio entre eles não é o trânsito em julgado da sentença 

homologatória do acordo de partilha. 

 

"Se partes capazes e concordes podem entabular acordo de partilha de bens mediante 

escritura pública (artigo 2.015 do CC), não há nenhuma razão para que o acordo de 

partilha de bens celebrado por partes capazes e concordes no curso de uma ação de 

inventário dependa de homologação judicial para produzir efeitos, ao menos entre os 

transatores", declarou. 

 

Arrependimento posterior ou oportunismo não invalidam o negócio jurídico 

 

Nancy Andrighi ressaltou que o arrependimento posterior ou o simples oportunismo de 

uma das partes não são causas de invalidade ou de ineficácia do negócio jurídico, cuja 

nulidade depende de requisitos específicos. 

 

"A companheira firmou acordo de partilha de bens com os irmãos de seu falecido 

convivente e, sem nenhum pudor, não titubeou em pleitear a exclusão desses mesmos 

irmãos da sucessão, não coincidentemente, após o julgamento do Tema 809 pelo STF. 

Fê-lo, por óbvio, por vislumbrar, na superveniente declaração de inconstitucionalidade do 

artigo 1.790, a possibilidade de obter uma situação mais vantajosa do que aquela que 

havia pactuado de forma livre e expressa", concluiu a relatora ao dar provimento ao 

recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/23082023-Tema-809STF-nao-se-aplica-a-acordo-de-partilha-celebrado-antes-da-tese--ainda-que-pendente-de-homologacao.aspx


   

 

 

Fonte: STJ 
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JULGADO INDICADO 

 

0006526-76.2021.8.19.0087 

Relatora: Des.ª Cristina Tereza Gaulia 

j. 22/08/2023  p. 23/08/2023  

 

Apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Direito do consumidor. 

Autora proprietária fiduciária de veículo objeto de contrato de serviço de rastreio e 

bloqueio, oferecido pela ré no caso de furto ou roubo, com garantia de pagamento de 

indenização na hipótese de não localização do bem após 25 dias de busca. Alegação pela 

ré/apelante de exceção de contrato não cumprido pela ausência de teste mensal no 

equipamento de rastreamento que se afasta pois a própria ré informa à autora o último 

rastreio do veículo furtado constante de seu sistema no próprio dia do sinistro. 

Responsabilidade objetiva da fornecedora, à inteligência do art. 14 do CDC. Pagamento da 

indenização condicionado à entrega do DUT do veículo livre e desimpedido de qualquer 

ônus. Autora que sofreu contingência de força maior e teria que liquidar o financiamento do 

veículo, antes de poder entregá-lo ao réu. Exigência que coloca o consumidor em 

desvantagem exagerada. Inteligência do art. 51, IV e IX c/c § 1°, I e III do CDC. Prática 

abusiva exigindo-se do consumidor vantagem manifestamente exagerada, conforme art. 

39, V do CDC. Veículo que não foi encontrado ou resgatado, nem mesmo a sua sucata, de 

modo que seria inútil o DUT em mãos da ré, pois não poderia negociar algo que não 

possui, tendo o DUT essa exclusiva finalidade. Descumprimento tout court pela 

fornecedora. Dano material fixado em R$ 40.000,00 que não foi objeto de recurso da ré. 

Dano moral decorrente da necessidade da autora se socorrer do Poder Judiciário para 

levar a efeito o contrato pactuado entre as partes. Teoria do desvio produtivo. Transtornos, 

desrespeito à legítima expectativa, sensação de ludíbrio e enganosidade. Quebra da 

confiança. Dano moral configurado. Valor indenizatório fixado em R$ 5.000,00, que se 

adequa aos precedentes. Manutenção da sentença. Honorários majorados na forma do 

art. 85, §11, do CPC. Desprovimento do recurso. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0006526-76.2021.8.19.0087
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045DE0307C136B5E487C17656A6BD5130BC5151610594E&USER=
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Ex-deputado Marcos Muller e mais 12 pessoas viram réus por 

‘rachadinha’ na Alerj 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF invalida mudanças da Reforma Trabalhista que aumentavam 

exigência para edição de súmulas 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivos da Reforma 

Trabalhista (Lei 13.467/2017) que exigiam quórum de 2/3 para que os Tribunais do 

Trabalho aprovassem ou revisassem súmulas ou enunciados de jurisprudência e 

estabeleciam regras procedimentais e balizas para sua uniformização jurisprudencial. A 

decisão se deu na sessão virtual encerrada na segunda-feira (21), na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6188, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Autonomia 

 

O julgamento havia sido iniciado em junho de 2021, com o voto do relator, ministro Ricardo 

Lewandowski (aposentado). Segundo o relator, as regras contrariam o princípio da 

separação dos Poderes e a autonomia dos tribunais assegurada pela Constituição 

Federal. 

 

Para Lewandowski, a edição de enunciados de súmulas deve ser regulada pelos 

regimentos internos dos tribunais, e o Poder Legislativo não poderia, por iniciativa própria, 

estabelecer restrições à atuação dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal 

Superior do Trabalho. 

 

https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/267012154
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/267012154


   

 

Tratamento anti-isonômico 

 

Outro aspecto observado pelo relator foi que o artigo 926 do novo Código de Processo 

Civil (CPC), ao tratar da uniformização da jurisprudência pelos tribunais, não fixou quórum, 

número de sessões ou qualquer outro parâmetro, já que se trata de questão reservada a 

cada uma das cortes de justiça. Por outro lado, as balizas foram impostas apenas aos 

Tribunais Regionais do Trabalho e ao Tribunal Superior do Trabalho. O ministro não 

verificou nenhuma circunstância distintiva que autorizasse “um tratamento absolutamente 

anti-isonômico entre as várias cortes de justiça”, especialmente porque os tribunais que a 

integram a Justiça do Trabalho são, como os demais, órgãos do Poder Judiciário, 

conforme decorre do artigo 92 da Constituição Federal. 

 

Acompanharam o relator as ministras Rosa Weber (presidente) e Cármen Lúcia e os 

ministros Edson Fachin, Alexandre de Moraes e Nunes Marques. 

 

Estabilidade 

 

A divergência, vencida, foi aberta pelo ministro Gilmar Mendes, para quem a regra não é 

abusiva e atenderia à necessidade de conferir estabilidade às decisões e segurança 

jurídica no âmbito do processo do trabalho. Se filiaram a essa corrente os ministros Dias 

Toffoli, Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e André Mendonça. 

 

As normas invalidadas estão previstas no artigo 702 da CLT (inciso I, alínea “f”, e 

parágrafos 3º e 4º). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF equipara ofensas contra pessoas LGBTQIAPN+ a crime de injúria 

racial 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu que atos ofensivos praticados 

contra pessoas da comunidade LGBTQIAPN+ podem ser enquadrados como injúria racial. 

A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 21/8, no julgamento de recurso 

(embargos de declaração) apresentado pela Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT) contra acórdão no Mandado de 

Injunção (MI) 4733. 

 

Enquadramento 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512669&ori=1


   

 

 

No julgamento do mandado de injunção, em junho de 2019, o Tribunal havia reconhecido a 

omissão do Congresso Nacional em criminalizar a discriminação por identidade de gênero 

e orientação sexual e determinado o enquadramento da homotransfobia no tipo penal 

definido na Lei do Racismo (Lei 7.716/1989), até que o Legislativo edite lei sobre a 

matéria. 

 

Interpretação equivocada 

 

Nos embargos, a ABGLT alegava que essa decisão tem sido interpretada de forma 

equivocada, no sentido de que a ofensa contra grupos LGBTQIAPN+ configura racismo, 

mas a ofensa à honra de pessoas pertencentes a esses grupos vulneráveis não configura 

o crime de injúria racial (artigo 140, parágrafo 3º, do Código Penal). Segundo a 

associação, isso retira, em grande parte, a aplicabilidade prática da decisão do Plenário, e, 

por isso, pediu que se defina que o entendimento também se aplica ao crime de injúria 

racial. 

 

Desamparo 

 

Em seu voto pelo acolhimento do recurso, o relator, ministro Edson Fachin, explicou que, 

no julgamento do Habeas Corpus (HC) 154248, também de sua relatoria, o STF já havia 

reconhecido que o crime de injúria racial é espécie do gênero racismo e, portanto, é 

imprescritível. Essa posição também foi inserida na legislação pelo Congresso Nacional 

por meio da Lei 14.532/2023. 

 

Assim, para o relator, uma vez que a Corte, no julgamento do MI, reconheceu que a 

discriminação por identidade de gênero e orientação sexual configura racismo, a prática da 

homotransfobia pode configurar crime de injúria racial. "A interpretação que restringe sua 

aplicação aos casos de racismo e mantém desamparadas de proteção as ofensas racistas 

perpetradas contra indivíduos da comunidade LGBTQIAPN+ contraria não apenas o 

acórdão embargado, mas toda a sistemática constitucional", afirmou. 

 

Ampliação 

 

Ficou vencido o ministro Cristiano Zanin, para quem a análise da matéria não é possível 

no âmbito de embargos de declaração, pois seria um novo julgamento do MI com 

ampliação do mérito. 

 



   

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário referenda decisão sobre atendimento a população de rua 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou decisão do 

ministro Alexandre de Moraes que havia determinado aos estados, ao Distrito Federal e 

aos municípios a observância imediata das diretrizes da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua (Decreto federal 7.053/2009). A decisão do colegiado foi 

tomada na sessão virtual finalizada em 21/8, nos autos da Arguição de Descumprimento 

de Preceito Fundamental (ADPF) 976, ajuizada pela Rede Sustentabilidade, pelo Partido 

Socialismo e Liberdade (PSOL) e pelo Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST). 

 

O Plenário também manteve o prazo de 120 dias para que o governo federal elabore um 

plano de ação e monitoramento para a efetiva implementação da política nacional, 

respeitando as especificidades dos grupos familiares e evitando sua separação. A decisão 

proíbe o recolhimento forçado de bens e pertences, a remoção e o transporte compulsório 

de pessoas e o emprego de arquitetura hostil. 

 

Baixa adesão 

 

Em seu voto pela manutenção da liminar, o ministro Alexandre ressaltou que, mais de 13 

anos após a edição do decreto, seus objetivos ainda não foram alcançados, e a política 

contava com a adesão, até 2020, de apenas cinco estados e 15 municípios. “Esse grupo 

social permanece ignorado pelo Estado, pelas políticas públicas e pelas ações de 

assistência social. Em consequência, a existência de milhares de brasileiros está para 

além da marginalização, beirando a invisibilidade”, afirmou. 

 

Plano de ação 

 

O plano a ser elaborado pelo governo federal deverá conter um diagnóstico atual da 

população em situação de rua, com identificação de perfil, procedência e principais 

necessidades. Deverá prever, também, a criação de instrumentos de diagnóstico 

permanente desse grupo, meios de fiscalização de processos de despejo e de 

reintegração de posse no país e medidas para garantir padrões mínimos de qualidade de 

higiene e segurança nos centros de acolhimento. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512663&ori=1


   

 

Estados e municípios, por sua vez, devem garantir a segurança pessoal e dos bens 

dessas pessoas dentro dos abrigos institucionais existentes, inclusive com apoio para seus 

animais. 

 

Estimativa 

 

O ministro Alexandre de Moraes citou estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(Ipea) de 2022 que o Brasil tem, hoje, mais de 281 mil pessoas em situação de rua, um 

aumento de 211% em relação aos dados de 2012. No entanto, ressaltou que o 

levantamento é limitado, pois abrange apenas pessoas que recebem alguma proteção do 

Estado, não incluindo a parte mais marginalizada, que não tem sequer documentos de 

identificação. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida ampliação de impedimento de juízes 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional regra do Código de 

Processo Civil (CPC) que amplia o impedimento de juízes. A decisão se deu, em sessão 

virtual encerrada em 21/8, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5953, ajuizada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB). 

 

O dispositivo em discussão é o artigo 144, inciso VIII, do CPC, que prevê o impedimento 

do juiz nos processos em que a parte for cliente de escritório de advocacia de cônjuge, 

companheiro ou parente consanguíneo, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 

ainda que, na causa submetida a ele, a mesma parte seja representada por advogado de 

outro escritório. 

 

Informações de terceiros 

 

Prevaleceu a divergência aberta pelo ministro Gilmar Mendes, que lembrou que as regras 

do impedimento sempre tiveram como característica o fato de serem aferidas 

objetivamente pelo magistrado. No dispositivo do novo CPC, seu cumprimento depende de 

informações trazidas ao juiz por terceiros, impondo-lhe o dever de se recusar a julgar sem 

que possa avaliar se é o caso. 

 

“O fato é que a lei simplesmente previu a causa de impedimento, sem dar ao juiz o poder 

ou os meios para pesquisar a carteira de clientes do escritório de seu familiar”, assinalou. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512659&ori=1


   

 

Segundo o ministro, essa previsão viola os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade. 

 

Imparcialidade garantida 

 

O ministro observou que a imparcialidade do julgador já está prevista no inciso III do artigo 

144 do CPC. O dispositivo estabelece que o impedimento quando parente de até terceiro 

grau atuar no processo como defensor público, advogado ou membro do Ministério 

Público. O parágrafo 3º desse artigo, por sua vez, estende o impedimento aos casos de 

mandato conferido a membro de escritório de advocacia que tenha em seus quadros 

advogado nessa relação de parentesco, "mesmo que não intervenha diretamente no 

processo”, 

 

Estratégia 

 

Na prática, conforme o relator, seria necessário verificar se toda e qualquer parte que 

tenha processo na Justiça já esteve, em algum momento, representada por escritório de 

parentes do juiz. “Mesmo sendo uma regra previamente estabelecida em lei, a norma dá 

às partes a possibilidade de usar o impedimento como estratégia, definindo quem serão os 

julgadores da causa”, explicou. 

 

Para Mendes, isso viola o princípio do juiz natural: a escolha dos julgadores, normalmente 

definida pela distribuição, passa ao controle das partes, “principalmente daquelas com 

maior poder econômico”. 

 

Tribunais superiores 

 

Outro ponto observado pelo ministro é que, até o grau de apelação, prevalece o interesse 

no distanciamento dos julgadores em relação ao caso concreto discutido na causa. Já em 

Tribunais Superiores, o interesse principal não está na solução do caso concreto, mas na 

formação de precedente que orientará julgamentos futuros. “Prevalece o interesse coletivo 

de que o precedente formado represente a opinião da Corte, não a opinião de uma maioria 

eventual”, ressaltou. 

 

Acompanharam esse entendimento os ministros Dias Toffoli, Luiz Fux, Alexandre de 

Moraes, Nunes Marques, André Mendonça e Cristiano Zanin. Ficaram vencidos os 

ministros Edson Fachin (relator) e Luís Roberto Barroso e as ministras Rosa Weber 

(presidente do STF) e Cármen Lúcia, que julgavam improcedente o pedido. 



   

 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida norma que veda atuação simultânea de auditores substitutos 

no TCE-RJ 

 

Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou norma do Estado do Rio de Janeiro que vedava 

a atuação simultânea de mais de um auditor em substituição a conselheiro no plenário do 

Tribunal de Contas estadual (TCE-RJ). A decisão se deu na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5698, julgada na sessão virtual encerrada em 14/8. 

 

Por unanimidade, o Plenário do STF acompanhou o voto do relator, ministro Dias Toffoli, 

no sentido de que a norma cerceia o direito constitucional dos auditores substitutos de 

atuarem como conselheiros a partir de uma imposição não prevista no texto constitucional. 

Segundo o ministro, a regra (parágrafo 3º do artigo 76-A da Lei Complementar estadual 

63/1990) é incompatível com as normas constitucionais sobre a matéria. 

 

Toffoli salientou que, em diversos precedentes, o STF definiu que o modelo de 

organização, composição e fiscalização do Tribunais de Contas da União, fixado na 

Constituição Federal, é de observância compulsória pelos estados. 

 

A ADI foi apresentada pela Associação Nacional dos Ministros e Conselheiros Substitutos 

dos Tribunais de Contas (Audicon) e pela Associação dos Membros dos Tribunais de 

Contas do Brasil (Atricon). A eficácia do dispositivo estava suspensa por liminar deferida 

anteriormente. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF suspende por 120 dias parte de ações penais sobre atos 

antidemocráticos 

 

Decisão do ministro Alexandre de Moraes visa permitir que a PGR reanalise a 

possibilidade de oferecer acordo de não persecução penal para acusados. 

 

STF remete à Justiça Eleitoral em Pernambuco investigações sobre 

propina no Porto Suape 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512602&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512604&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512675&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512675&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512670&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512670&ori=1


   

 

 

Para a maioria do colegiado, há indícios da possível prática de crime eleitoral. 

 

Supremo arquiva investigação contra empresários suspeitos de defender 

golpe de Estado 

 

Ministro Alexandre de Moraes manteve a investigação em relação aos empresários 

Luciano Hang e Meyer Joseph Nigri. 

 

STF recebe denúncia contra deputada Carla Zambelli (PL-SP) por 

perseguição com arma de fogo 

 

Para o Plenário, a PGR apresentou elementos suficientes para a abertura de ação penal 

contra a parlamentar. 

 

STF garante a Ronaldinho Gaúcho direito ao silêncio na CPI das 

Pirâmides Financeiras 

 

O depoimento está marcado para esta terça-feira (22), às 14h30. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Processo sobre penhora de imóvel alienado em execução de condomínio 

abre prazo para amicus curiae 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Antonio Carlos Ferreira abriu prazo de 15 

dias para que entidades representativas de condomínios e instituições financeiras se 

habilitem para intervir, como amici curiae, em recurso especial que discute a possibilidade 

de penhora de imóvel com alienação fiduciária na execução de débitos condominiais. 

 

Segundo o relator, a intervenção dos amici curiae se justifica porque o recurso discute 

questão relevante de direito, com grande repercussão social. O julgamento, contudo, não 

será realizado sob o rito dos recursos repetitivos. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512651&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512651&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512613&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512613&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512612&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512612&ori=1


   

 

No caso em debate, o condomínio recorreu de decisão que, na ação de execução, negou 

seu pedido para que fosse penhorado um imóvel alienado em garantia à Caixa Econômica 

Federal (CEF) – permitindo, contudo, a penhora dos direitos do devedor. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a decisão por entender que, tendo 

em vista o caráter propter rem das obrigações condominiais (obrigações que seguem o 

bem, independentemente de quem seja o dono), a penhora poderia recair sobre o imóvel 

que gerou a dívida, mesmo estando em alienação fiduciária. 

 

No recurso especial, a CEF alega que não seria possível a penhora do imóvel neste 

momento, porque não há título executivo contra a instituição financeira, que é a credora 

fiduciária e proprietária do imóvel. 

 

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma aumenta pena de policiais condenados pela morte do 

pedreiro Amarildo 

 

Em julgamento realizado no dia 22/08, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) aumentou a pena de oito policiais militares condenados pelos crimes de tortura 

seguida de morte e ocultação de cadáver do pedreiro Amarildo Dias de Souza. De acordo 

com a denúncia, o episódio, ocorrido em 2013 na comunidade da Rocinha, no Rio de 

Janeiro, teria contado com a participação de 25 policiais – alguns deles foram expulsos da 

corporação. Dezessete foram absolvidos. 

 

Por unanimidade, ao dar parcial provimento ao recurso do Ministério Público do Rio de 

Janeiro (MPRJ), o colegiado considerou como circunstâncias que autorizam o aumento 

das penas a repercussão internacional dos crimes e o fato de que o corpo não foi 

recuperado mais de dez anos após o sumiço do pedreiro. 

 

A pena mais alta, entre os oito réus, ficou em 16 anos, três meses e seis dias de reclusão. 

 

Caso emblemático de violência policial contra membro da população preta e 

periférica 

 

"O caso do desaparecimento de Amarildo de Souza se tornou notório em decorrência da 

gravidade concreta do fato, que configurou um emblemático episódio de violência policial 

contra integrante da população preta e periférica do Rio de Janeiro, a provocar abalos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/23082023-Processo-sobre-penhora-de-imovel-alienado-em-execucao-de-condominio-abre-prazo-para-amicus-curiae.aspx


   

 

sociais não apenas na comunidade local como também no país e na comunidade 

internacional", afirmou o relator, ministro Rogerio Schietti Cruz. 

 

No mesmo julgamento, a turma não conheceu dos recursos em que a defesa alegava 

supostas ilegalidades no inquérito, falhas na prova testemunhal e incompetência do juízo 

criminal do Rio de Janeiro, entre outras questões. Com amparo em súmulas do STJ e do 

Supremo Tribunal Federal (STF), o colegiado apontou impedimentos processuais para a 

análise do mérito desses recursos. 

 

Policiais teriam torturado Amarildo para descobrir informações sobre armas e 

drogas 

 

De acordo com o processo, um grupo de policiais torturou Amarildo na comunidade da 

Rocinha para, supostamente, tentar obter informações sobre o armazenamento de armas 

e drogas na região. As lesões provocadas pelos agentes teriam causado a morte do 

pedreiro. 

 

Segundo o MPRJ, os policiais ocultaram o corpo da vítima e adulteraram o local do crime, 

forjando uma versão de que Amarildo teria sido sequestrado e morto por traficantes. 

 

Repercussão internacional não foi motivada apenas pelo contexto da época 

 

Em seu voto, Rogerio Schietti afirmou que, diferentemente do que entendeu o Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), não há como atribuir a repercussão internacional do 

caso Amarildo apenas ao contexto da época – marcado por grandes manifestações 

políticas e repressão policial –, o qual teria influenciado a cobertura da imprensa. 

 

Para o relator, a repercussão internacional do desaparecimento foi decorrente da 

gravidade do fato e do exemplo claro de violência policial contra uma pessoa pobre 

moradora da periferia. 

 

Ainda segundo o ministro, o TJRJ chegou a considerar que o desaparecimento do cadáver 

do pedreiro por tanto tempo justificaria a elevação das penas aplicadas aos policiais, 

porém a corte estadual não confirmou o aumento da pena-base em razão desse 

fundamento.   

 

"Ainda que o crime de ocultação de cadáver seja de natureza permanente, a ausência de 

recuperação do corpo não constitui elementar típica e autoriza o aumento da sanção. Com 



   

 

efeito, o fato de o corpo da vítima, dez anos depois do crime, ainda não haver sido 

encontrado, de modo a impedir que seus familiares o sepultem, é circunstância mais 

gravosa do delito, que enseja exasperação da pena-base", apontou o relator. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma vê simulação em instrumento de confissão de dívida que 

teria mascarado propina 

 

Por verificar a simulação de negócio jurídico, a Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), por maioria, declarou a nulidade de um instrumento particular de confissão 

de dívida firmado entre duas empresas que, segundo os autos, buscavam mascarar o 

pagamento de propina para funcionário público. 

 

De acordo com o processo, como condição para receber mais de R$ 18 milhões relativos a 

um antigo contrato com o estado do Tocantins, uma empresa teria sido orientada a pagar 

propina em favor de um então secretário estadual, por meio de uma sociedade empresária 

que levava o seu nome e da qual ele participava com 99% das cotas. Para dar ao 

esquema aparência de legalidade, teria sido elaborado um contrato de locação de 

equipamentos, no valor de mais de R$ 8 milhões, com a assinatura de termo de confissão 

de dívida. 

 

Supostamente em dificuldades financeiras, a empresa assinou os contratos, mas, após 

receber os valores do governo do Tocantins, ela teria se recusado a pagar o montante 

previsto no acordo simulado. Como resultado, a empresa credora promoveu ação de 

execução de título extrajudicial, com base na confissão de dívida. Os devedores, por sua 

vez, opuseram embargos à execução, alegando que o título era nulo, decorrente de 

contrato simulado que foram coagidos a assinar. 

 

Em primeiro grau, foi reconhecida a nulidade do negócio jurídico. Contudo, o Tribunal de 

Justiça de Goiás, por maioria, reformou a sentença por entender que não foram 

preenchidos os requisitos legais para a caracterização da coação, bem como não foi 

comprovada a ocorrência de simulação. 

 

Juiz tem o dever de impedir o uso do processo para fins ilegais 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/22082023-Sexta-Turma-aumenta-pena-de-policiais-condenados-pela-morte-do-pedreiro-Amarildo.aspx


   

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, nos termos do artigo 142 do Código de 

Processo Civil, "convencendo-se, pelas circunstâncias, de que autor e réu se serviram do 

processo para praticar ato simulado ou conseguir fim vedado por lei, o juiz proferirá 

decisão que impeça os objetivos das partes, aplicando, de ofício, as penalidades da 

litigância de má-fé". 

 

Assim, afirmou a ministra que "é absolutamente vedado o uso do processo judicial para a 

execução de propina" e, havendo circunstâncias suficientes nesse sentido, o juiz tem o 

dever de agir de ofício "para impedir que o Judiciário sirva como meio de cobrança de 

valores provenientes de crime ou como forma de lavagem de dinheiro". 

 

Simulação pode ser comprovada por meio de indícios e presunções 

 

A relatora comentou que, diante das dificuldades para comprovar a simulação de um 

negócio jurídico, o julgador deve recorrer a indícios e presunções como meios de prova, 

quando não houver a possibilidade de prova direta. 

 

Pela análise conjunta das circunstâncias delimitadas pelas instâncias ordinárias, a ministra 

entendeu ter ficado demonstrada a simulação do título executivo – causa de nulidade 

absoluta (artigo 167 do Código Civil). Segundo a relatora, não há nenhuma nota fiscal que 

respalde o contrato de locação de maquinários, e a perícia realizada demonstrou a 

desproporção entre o valor e os serviços contratados. 

 

A ministra consignou, ainda, que houve uma sequência de atos intercalados praticados 

pela executada e pelo então secretário estadual em datas muito próximas, "a demonstrar 

que, de fato, cada um estava cumprindo a sua parte no acordo, ficando evidente a relação 

entre dois eventos que, em um contexto de licitude, jamais deveria existir". 

 

Nancy Andrighi ressaltou que o negócio jurídico dissimulado é igualmente nulo, na forma 

do artigo 166, II e III, do Código Civil, porque tanto o seu objeto quanto o seu motivo 

determinante (pagamento de propina a funcionário público) são ilícitos. 

 

De acordo com a relatora, eventual conduta ilícita por parte do representante da executada 

que teria prometido a propina não prejudica o recurso em julgamento, "uma vez que isso 

não afasta a nulidade do negócio simulado (que pode ser reconhecida até mesmo de 

ofício), muito menos autoriza o uso do processo judicial para o fim ilegal de cobrar a 

propina" por parte da exequente. 

 



   

 

Ao reconhecer a simulação do negócio e extinguir a execução, a ministra observou que 

eventuais ilicitudes estão sendo apuradas em ação de improbidade administrativa já 

instaurada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Citação por aplicativo de mensagem pode ser válida se der ciência 

inequívoca da ação judicial 

 

Ainda que não exista previsão legal de citação por meio de aplicativo de mensagens, a 

comunicação por essa forma poderá ser considerada válida se cumprir a finalidade de dar 

ao destinatário ciência inequívoca sobre a ação judicial proposta contra ele. 

 

"É previsto investigar, em qualquer situação que envolva a formalidade dos atos 

processuais, se o desrespeito à forma prevista em lei sempre implica, necessariamente, 

nulidade ou se, ao revés, o ato praticado sem as formalidades legais porventura atingiu o 

seu objetivo (dar ciência inequívoca a respeito do ato que se pretende comunicar), ainda 

que realizado de maneira viciada, e pode eventualmente ser convalidado", disse a ministra 

Nancy Andrighi, relatora. 

 

Esse entendimento foi considerado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) ao anular uma citação realizada por meio do WhatsApp. O colegiado constatou que 

houve prejuízo para a ré, uma mãe que ficou revel em ação de destituição do poder 

familiar na qual o pedido do Ministério Público do Rio de Janeiro foi julgado procedente. 

 

No caso, o contato do oficial de Justiça e a mensagem contendo o mandado de citação e a 

contrafé foram enviados à filha da ré pelo aplicativo, não tendo havido prévia certificação 

sobre a identidade do destinatário. 

 

Além disso, o colegiado levou em conta que a pessoa a ser citada não sabia ler nem 

escrever. A ministra Nancy Andrighi ressaltou que, diante da impossibilidade de 

compreensão do teor do mandado e da contrafé, o citando analfabeto se equipara ao 

citando incapaz, aplicando-se a regra do artigo 247, II, do Código de Processo Civil (CPC), 

que veda a citação por meio eletrônico ou por correio nessa hipótese. 

 

Citação por aplicativo de mensagem não tem nenhuma base ou autorização legal 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/22082023-Terceira-Turma-ve-simulacao-em-instrumento-de-confissao-de-divida-que-teria-mascarado-propina.aspx


   

 

Segundo a relatora, a possibilidade de intimações ou citações por intermédio de aplicativos 

de mensagens ou redes sociais – como WhatsApp, Facebook e Instagram – ganhou 

destaque após o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2017, aprovar o uso de 

ferramentas tecnológicas para a comunicação de atos processuais, e após ter editado, 

durante a pandemia da Covid-19, a Resolução 354/2020. 

 

Nancy Andrighi observou que, desde então, proliferaram portarias, instruções normativas e 

regulamentações internas em comarcas e tribunais brasileiros, com diferentes 

procedimentos para a comunicação eletrônica, o que revela que a legislação atual não 

disciplina a matéria e, além disso, evidencia a necessidade de edição de normas federais 

que regulamentem essa questão, com regras isonômicas e seguras para todos. 

 

Por não haver nenhuma base ou autorização legal, a ministra concluiu que a comunicação 

de atos processuais por aplicativos de mensagens possui vício em relação à forma – o que 

pode levar à sua anulação. 

 

Vício formal não se sobrepõe à efetiva ciência da parte sobre a ação judicial 

 

Contudo, a relatora destacou que, no âmbito da legislação processual civil, a regra é a 

liberdade de formas; a exceção é a necessidade de uma forma prevista em lei, e a 

inobservância de forma, ainda que grave, pode ser sempre relevada se o ato alcançar a 

sua finalidade. 

 

"Se a citação for realmente eficaz e cumprir a sua finalidade, que é dar ciência inequívoca 

acerca da ação judicial proposta, será válida a citação efetivada por meio do aplicativo de 

mensagens WhatsApp, ainda que não tenha sido observada forma específica prevista em 

lei, pois, nessa hipótese, a forma não poderá se sobrepor à efetiva cientificação que 

indiscutivelmente ocorreu", declarou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/22082023-Citacao-por-aplicativo-de-mensagem-pode-ser-valida-se-der-ciencia-inequivoca-da-acao-judicial.aspx


   

 

Relatório aponta aumento no número de processos de violência 

doméstica ou feminicídio em 2022 

 

Tribunais deverão estar mais bem preparados para receber denúncias de 

assédio 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.cnj.jus.br/relatorio-aponta-aumento-no-numero-de-processos-de-violencia-domestica-ou-feminicidio-em-2022/
https://www.cnj.jus.br/relatorio-aponta-aumento-no-numero-de-processos-de-violencia-domestica-ou-feminicidio-em-2022/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-deverao-estar-mais-bem-preparados-para-receber-denuncias-de-assedio/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-deverao-estar-mais-bem-preparados-para-receber-denuncias-de-assedio/
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